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No ensejo, apresento votos de elevada estima e consideração. 
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Oficio n° 3547/2016 

Brasília, 14 de novembro de 2016. 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

Senhor(a) Presidente, 

De ordem, comunico a Vossa Excelência, para os fins do art. 1.035, § 5°, do 
Código de Processo Civil, os termos dos despachos proferidos nos autos a seguir 
identificados, mediante os quais foi determinada a suspensão nacional do processamento dos 
feitos que versem sobre os temas em questão, com repercussão geral reconhecida pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Recurso Extraordinário n°566.622 
Recurso Extraordinário n° 573.872 
Recurso Extraordinário n°577.494 
Recurso Extraordinário n°587.108 
Recurso Extraordinário n° 587.982 
Recurso Extraordinário n° 593.824 
Recurso Extraordinário n°596.701 
Recurso Extraordinário n°601.720 
Recurso Extraordinário n°612.707 
Recurso Extraordinário n°628.075 
Recurso Extraordinário n° 705.423 
Recurso Extraordinário n°718.874 
Recurso Extraordinário n° 796.939 
Recurso Extraordinário n° 940.769 
Recurso Extraordinário n°970.821 
Recurso Extraordinário com Agravo n°665.134 

Solicito dar ciência do referido ato decisório aos juízos e tribunais com os quais 
essa Corte mantenha vinculação administrativa. 

O rol dos processos com determinação de suspensão nacional 
poderá ser consultado no sítio www.stf.jus.br>jurisprudência>repercussão geral>informações 
gerais>temas com determinação de suspensão nacional. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 566.622 Rio GRANDE DO SUL 

RELATOR 	 : MIN. MARCO AURÉLIO 

REcrE.(5) 	 :SOCIEDADE BENEFICENTE DE PAROBÉ 

ADV.(A/S) 	 :RENATO LAURI BREUNIG 

RECDO.(A/S) 	 :UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
Assista) 	 :CONFEDERAÇÃO 	NACIONAL 	DOS 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO - CONFENEN 
ADV.(A/S) 	 :ANNA GILDA DIANIN 
ASSISTÁS) 	 :CONSELHO FEDERAL DA OFtDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB 

ADv.(A/s) 	 :RAFAEL BARBOSA CASTILHO 

DECISÃO 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
TERCEIRO — ADMISSÃO. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
REPERCUSSÃO 	GERAL 
JULGAMENTO — VOTOS PROFERIDOS 
— PLENÁRIO — SEQUÊNCIA — 
PROJEÇÃO NO TEMPO — LIMINAR 
DEFERIDA. 

1. O assessor Dr. Vinicius de Andrade Prado prestou as seguintes 
informações: 

Por meio da petição/STF n° 28.420/2016, a Fundação 
Armando Alvares Penteado requer a admissão no processo na 
qualidade de assistente simples ou, sucessivamente, terceira. 
Caso não atendido o pleito, postula a apreciação do articulado 
com base no direito de petição, ante o envolvimento de questão 
por si avaliada como de ordem pública. 

Documento assinado digita! monte contomm MP n• 2200-2/7001 de 2110812001. que institui a 1:toes:futura de Chaves Públicas Brasiteira - iCP.Brasit O 
documento pode ser avessado no endereço &tento idtp://veenv.stflus.briportaVeutertecacaor sob o número 11295321. 
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Segundo narra, na condição de entidade sem fins 
lucrativos, tem jus à imunidade prevista no artigo 195, § 79, da 
Constituição Federal, relativa ao pagamento de contribuição 
para a seguridade social. Ressalta a insistência da União em 
questionar a própria qualificação e lançar tributos, cobrando-os 
em valores elevados, no que comprometida a continuidade da 
prestação dos serviços. 

Conforme esclarece, o Tribunal reconheceu, no caso, a 
repercussão geral da controvérsia atinente à validade do artigo 
55 da Lei n9  8.212/1991 considerada a alegada reserva de lei 
complementar para disciplinar a imunidade. Aponta figurar 
como ré em ação coletiva na qual veiculada a temática, tendo 
interposto extraordinário, o qual encontra-se sobrestado na 
origem. 

Assevera o início do exame do paradigma em 4 de junho 
de 2014, estando o julgamento suspenso em virtude de pedido 
de vista formalizado pelo ministro Teori Zavascki. Frisa a 
continuidade da cobrança das contribuições previdenciárias 
mediante execuções fiscais. Diz da impossibilidade de obtenção 
de certidões negativas de débito ou positivas com efeito de 
negativa. Enfatiza haver óbice quanto à renovação, junto ao 
Ministério da Educação, do próprio credenciamento e da 
autorização dos cursos por si oferecidos, pelo que entende 
demonstrado o interesse em intervir no processo. 

Caso não admitida a participação, evoca o direito 
fundamental de petição para suscitar questão tida como de 
ordem pública. Consoante argumenta, com a entrada em vigor 
do Código de Processo Civil de 2015, ficam necessariamente 
suspensos, de forma automática, todos os processos nos quais 
envolvidos temas cuja repercussão geral foi reconhecida pelo 
Supremo, presente o efeito multiplicador, no que a Fazenda 
estaria impedida de prosseguir com a cobrança das 
contribuições. Evoca os seguintes preceitos: 

2 

Ocorrente assinado digitalmente conforme "AP res 2.2004/2001 de 241/08.02001. que Insilttrl a 1rdraesinnure de Chaves Públicas Brasileira • ICP•Oresil. O 
documento gele ser acossado no endereça &Sento httinintwonsitjuslerpsrtaVeutentkaeard sob o número 11295321. 
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Art. 1.035. 

S° 	Reconhecida a repercussão geral, o relator no 
Supremo Tribunal Federal determinará a suspensão do 
processamento de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que versem sobre a questão e 
tramitem no território nacional. 

Art. 1.036. 	Sempre que houver multiplicidade de 
recursos extraordinários ou especiais com fundamento em 
idêntica questão de direito, haverá afetação para 
julgamento de acordo com as disposições desta Subseção, 
observado o disposto no Regimento Interno do Supremo 
Tribunal Federal e no do Superior Tribunal de Justiça. 

[—I 

Art. 1.037. 	Selecionados os recursos, o relator, no 
tribunal superior, constatando a presença do pressuposto 
do 	caput do art. 1.036, proferirá decisão de afetação, 
na qual: [...I 

II - determinará a suspensão do processamento de 
todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, 
que versem sobre a questão e tramitem no território 
nacional; 

1..4 

Art. 1.040. Publicado o acórdão paradigma: 

I-1 

III - os processos suspensos em primeiro e segundo 
graus de jurisdição retomarão o curso para julgamento e 
aplicação da tese firmada pelo tribunal superior; 

3 

Documento assinado digitalmente conforme MP n" 2.200.02001 de 24/08/2001. que institui a Infraestmtura de Chaves Púbflcas Brasileira. ICPB.asiI. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico hap://werwatfler.briportalhutenticacaor sob o número 11295321. 
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Discorre sobre a primazia dos precedentes no novo 
diploma processual. Cita os princípios da isonomia e da 
segurança jurídica, bem assim a pertinência da racionalização 
da prestação jurisdicional. Articula com a imediata incidência 
dos mencionados preceitos, uma vez versada matéria de 
natureza processual, ante o disposto no artigo 1.046 do Código 
de 2015. Entende em jogo a autoridade da decisão do Supremo. 
Evoca o artigo 328 do Regimento Interno. Ressalta já terem sido 
proferidos quatro votos no paradigma contra a tese da Fazenda. 

Requer a admissão como assistente simples da recorrente, 
com base no artigo 119, § 12, e 121 do Código de Processo Civil 
de 2015 ou, sucessivamente, como terceira, presente o artigo 138 
do referido diploma ou, não deferido o ingresso, o 
conhecimento das razões expostas com base no direito de 
petição. Postula seja declarada a suspensão de todos os 
processos a envolver o Tema 32 da repercussão geral até o 
julgamento do paradigma, bem assim determinado à 
Administração que se abstenha de "produzir efeitos negativos 
sobre a situação da requerente na pendencia de decisão quanto 
ao tema", inclusive no tocante à recusa de expedição de 
certidões positivas com efeito negativo. 

Caso não se entenda automática a suspensão, pede seja ela 
determinada na situação concreta relativamente aos processos 
nos quais veiculada a controvérsia debatida no recurso 
extraordinário n° 566.622. 

Juntou procuração e reprodução de atos constitutivos. 

2. É preocupante a situação do Plenário em termos de julgamentos. 

Acumulam-se não só os processos que aguardam pauta como também 

outros que devem ter a sequência do exame. 
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Documento atinado cbgiblmente conforme AAP n• 22004/2001 de 24/0812001. que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 	O 
documento pode ser acaseado no endereço eletrOnkco htioNnwi.sdluebdportallautenticacaol sebo número 11205121. 
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A situação deste é emblemática. Liberei-o para a pauta em 23 de 
maio de 2014. O pregão veio a ocorrer no dia 4 imediato, observado então 
período razoável. Após o meu voto, no que fui acompanhado pelos 
ministros Joaquim Barbosa — que não mais integra o Tribunal —, Cármen 
Lúcia e Luis Roberto Barroso, pediu vista o ministro Teori Zavascki. Pois 
bem, Sua Excelência liberou o processo para a continuidade da apreciação 
há mais de ano, e isso não foi possível. 

O resíduo de processos que aguardam a pauta dirigida, publicada 
no sitio do Supremo, é muito grande. Somente sob a minha relatoria, 
existe mais de uma centena de processos. É hora de perceber o contexto, 
de voltar os olhos para os jurisdicionados. É hora de otimizar o tempo, 
agilitando-se os julgamentos. 

Em se tratando de processo sob repercussão geral, surgem 
consequências danosas. Uma vez admitida, dá-se o fenômeno do 
sobrestamento de processos que, nos diversos Tribunais do Pais, versem a 
mesma matéria, sendo que hoje há previsão no sentido do implemento da 
providência requerida — § 5° do artigo 1.035 do Código de Processo Civil. 

A entrega da prestação jurisdicional deve ocorrer conciliando-se 
celeridade e conteúdo. Dai a necessidade de atentar-se para o estágio 
atual dos trabalhos do Plenário. Dificilmente consegue-se julgar, fora 
processos constantes em listas, mais de uma demanda, o que projeta no 
tempo, em demasia, o desfecho de inúmeros conflitos de interesse. 

No caso, tem-se quatro votos proferidos no sentido da 
inconstitucionalidade do artigo 55 da Lei n° 8.212/1991. Enquanto isso, o 
Poder Público continua aplicando-o, gerando dificuldades de toda ordem 
para entidades beneficentes. 

Impõe-se o deferimento de medida de urgência, muito embora 
ocorra no campo da atuação judicante individual, o que não é o melhor. 

5 

Occumeres assinado digitalmente centre MP n• 2.200-2/2001 de 24/09/2001. que institui a Infraestrutura de Chaves Pintas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acossado no endereço detento htlp:/hwav.stf.jus.briportal/autenticarad SOO o número 11295321. 
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3. Admito a requerente como terceira interessada. Implemento a 
medida acauteladora, suspendendo, nos termos do artigo 1.035, 52, do 
Código de Processo Civil, o curso de processos que veiculem o tema, 
obstaculizando o acionamento, pela Administração Pública, do artigo 55 
da Lei n°8212/1991. 

4. Ante a situação retratada no que respeita à entrega da prestação 
jurisdicional, considerado o Plenário, remetam cópia desta decisão ao 
presidente — ministro Ricardo Lewandowsld —, que, certamente, adotará 
providências salutares. 

5. Publiquem. 

Brasília — residência —, 30 de junho de 2016, às 101,20. 

Ministro MARCO AURÉLIO 
Relator 
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Documento assinado digitalmente conforme PM n° 2.200.2./2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 	 O 
documemo pode ser acenado no emitimos elemento hap:Mwentstljus.bnportagautenticacao/ sob o numero 11295321. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 573.872 Rio GRANDE DO SUL 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 
RECTE.(S) 	 :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) 	:ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
RECDO.(A/S) 	 :ELI PETRAZINI EBONI 
ADV.(A/S) 	 :RITA MARIA SPERANÇA LETIZIA DELLA 

GIUSTINA 
AM. CURIAE. 	:SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES 

FEDERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 
PROFISSIONAL - SINASEFE 

ADV.(A/S) 	 :JOSE LUIS WAGNER 

DESPACHO: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 

do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 

questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §52, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 

dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 

Brasília, 24 de outubro de 2016. 

Ministro EDSON FACHIN 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n°2.200-2/2001 de 24/08/2001, que Institui a Infraestrulura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico Intpinnvenisff.jus.bdponabautenticacaol sob o número 11937324. 



RECURSO EXTRAORDINÁRIO 577.494 PARANÁ 

RELATOR 	 :MIN. EDSON FACHIN 
RECTE.(S) 	 :BANESTADO ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE 

CRÉDITO LTDA 
ADV.(AJS) 	 :ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS E OUTRO(A/S) 
ADV4A/S) 	 :HENRIQUE GAEDE 
RECDO.WS) 	:UNLko 
PROC.(A/5)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

DESPACHO: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 

questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §59, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 

Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado dIgitahnente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24108/2001, que institui a Infraestnaura de Chaves Públicas Brasileira. CP-Brasil. O 
documento pode ser amassado no endereço eletrônico http:/Nnwtottjus.br/portaUautenlicacao/  sob o número 11922512. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 587.982 RIO GRANDE DO SUL 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 

REcTE.(5) 	 :CLAUDETE CARVALHO 

ADV.(A/S) 	 :MANOEL DEODORO DA SILVEIRA E OUTRO(A/S) 
RECDO.(A/S) 	 :ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 
questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §51?, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 

Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 
Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-M001 de 24108/2001. que Institui a Infraestrutura de Chaves Púbticas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico http://www.sitjus.briportalrautenticacaor  sob o número 11922544. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 596.701 MINAS GERAIS 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 
RECTE.(s) 	 :ESTADO DE MINAS GERAIS 

PROC.(A/S)(ES) 	:ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
RECDO.(A/S) 	 :DÉLCIO MARQUES DOS SANTOS 
ADv.(A/s) 	 :DENIS FONSECA BARROSO 

INTDo.(A/S) 	:INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - IPSM 

ADV.(A/S) 	 :ARILDO RICARDO 

Am. CURIAE. 	 :UNIÃO 

PROC.(A/S)(ES) 	:ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
Am. CURIAE. 	 :ASSOCIAÇÃO DE MILITARES DA RESERVA E 

PENSIONISTA DA MARINHA - AMIRPEM 
ADv.(A/s) 	 :HANDERSON RODRICUES E OUTRO(A/S) 

DESPACHO: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos judiciais pendentes que versem sobre a 
presente questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, 
55°, do CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 

Brasília, 13 de outubro de 2016. 

Ministro EDSON FACHIN 

Relator 
Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.2004/2001 de 24/0812001. que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 	O 
documento pode ser acenado no endereço eletrônico httwevnwtstfjus.briportaVautenticacao/ sob o número 11856788. 
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PRoCAA/SRES) 
INTno.(A/s) 
PRoc.(A/s)(E5) 
INTDO.(A/5) 
PRoc.(A/5)(E5) 

INToo.(A/5) 
PRoc(ids)(ES) 
INTDo.(A/s) 
PRoc.(A/5)(€5) 
INTrio.(A/s) 
PRoc.(Aís)(E5) 
INTDO.(A/S) 
PRoC.(M5)(85) 
Am. CURIAE. 

ADv.(A/s) 

:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SERGIPE 
:ESTADO DO PIAUÍ 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ 
:ESTADO DE PERNAMBUCO 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO 

:ESTADO DE RORAIMA 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RORAIMA 
:DISTRITO FEDERAL 
:PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 
:ESTADO DE SÃO PAULO 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
:ESTADO DE ALAGOAS 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE ALAGOAS 
:ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ASSESSORIA E 
PLANEJAMENTO TRIBUTÁRIO FISCAL E PROTEÇÃO 
AOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DO 
CONTRIBUINTE - ABAPLAT 

:PRISCILA SOARES SATIL E OUTRO(A/S) 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 
questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §52, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 

Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 

Relator 
Documento assinado digitalmente 
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Documento assinado Optarmo:11e conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico http9Avarwalthis.briportaffautenticacao/ sob o número 11922545. 



1-46/5-LF 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 593.824 SANTA CATARINA 

RELATOR 

RECTE.(S) 

PROC.(A/S)(ES) 

RECDO.(A/S) 

ADV.(AfS) 
INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 
INTDO.(A/S) 

ADV.(A/S) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 
PROC.(AíS)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(a)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(AiS)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/s)(ES) 

INTDO.(A/S) 
PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 
PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

INTDO.(AiS) 

: MIN. EDSON FACHIN 

:ESTADO DE SANTA CATARINA 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA 

:MADRI COMÉRCIO DE COMPENSADOS E 
LAMINADOS LTDA 

:IVO PERAL PERALTA JÚNIOR 
:ESTADO DO ACRE 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ACRE 
:ESTADO DE MINAS GERAIS 
:ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS 

:ESTADO DO AMAZONAS 
:PROCURADOR-GERAL 	DO 	ESTADO 	DO 
AMAZONAS 

:ESTADO DA BAHIA 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA BAHIA 
:ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO 

:ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL 

:ESTADO DO PARÁ 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARÁ 
:ESTADO DO Rio DE JANEIRO 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO 

:ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE 

:ESTADO DO Mo GRANDE DO SUL 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO Rio 
GRANDE DO SUL 

:ESTADO DE RONDÔNIA 
:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIA 
:ESTADO DE SERGIPE 

Documento assinado digitalmente conforme MP e 2.200-212001 de 24/08/2001, que institui a Infraesledura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasd. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico httpiAwniestf.jus.beportal/autenticacaof soba número 11922545. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 587.108 RIO GRANDE DO SUL 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 
RECTE.(S) 	 :WMS SUPERMERCADOS DO BRASIL S/A 
ADV.(A/S) 	 :DIRCEU GALDINO CARDIN E OUTRO(A/S) 
RECDO.(A/S) 	 :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 
questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §52, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 
Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 
Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24108/2001. que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP-Brasil. O 
documento pode ser acaseado no endereço eletrémico http://www.sttius.bdportal/autenticacao/  sob o número 11922543. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 601.720 Rio DE JANEIRO 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 
RECTE.(S) 	 :MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
ADv.(A/s) 	 :ELIANA DA COSTA LOURENÇO 
RECDO.(A/S) 	 :EARRAFOR VEÍCULOS LTDA 
ADV.(A/S) 	 :ANDRÉ FURTADO 
AM. CURIAE. 	 :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS TRANSPORTES 

FERROVIÁRIOS - ANTE 
ADV.(A/s) 	 :SACHA CALMON NAVARRO COELHO 

CURIAE. 	 :MUNICIPIO DE SAO PAULO 

PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO 
Aro. CURIAE. 	 :DISTRITO FEDERAL 

PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 
Ant. CURIAE. 	 :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS SECRETARIAS DE 

FINANÇAS DAS CAPITAIS BRASILEIRA - ABRAS? 
ADv.(A/s) 	 :GABRIELA WATSON E OUTRO(A/S) 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 
questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §52, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 
Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 
Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado "Manente conforme MP n• 2.200-2/2001 de 24/08/2001. que Institui a Infraestruhtra de Chaves Púbacas Brasileira - ICP-Etrasa. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.bdportalhautenticacao/ sob o número 11922546. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 628.075 Rio GRANDE DO SUL 

RELATOR 	 :MIN. EDSON FACHIN 
RECTE.(S) 	 :GELITA DO BRASIL LTDA 
ADv.(A/S) 	 :MARCELO SILVA POLTRONIERI E OUTRO(A/5) 
REDDO.(A/s) 	:ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
• CURIAE. 	 :ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS DISTRIBUIDORES 

DE AUTOPEÇAS - ANDAI,  
ADV.(A/S) 	 :CRISTIANE ROMANO E OUTRO(A/S) 
AM. CURIAE. 	 :ESTADO DE SÃO PAULO 
PROC.(&JS)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
• CURIAE. 	 :ESTADO DE GOIÁS 
PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS 
• CURIAE. 	 :ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO ATACADO 

FARMACÊUTICO - ABAFARMA 
ADV.(A/S) 	 :PAULO DE BARROS CARVALHO 
• CURIAE. 	 :ASSOCIACAO BRASILEIRA DOS FABRICANTES DE 

MATERIAIS PARA SANEAMENTO - ASFAMAS 
ADV.(A/S) 	 :MAURICIO GARCIA PALLARES ZOCKUN 
AM. CURIAE. 	 :ABIA - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS 

INDUSTRIAS DE ALIMENTAÇÃO 
ADV.(A/S) 	 :MARCELO VIANA SALOMÃO 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 
questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §50, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 
Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 
Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.2004/2001 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICParasit. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico Intp:Mvonv.stf.jus.bdportal/autenticacao/ sob o número 11922548. 



1~4, 51 4 /S 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 970.821 Rio GRANDE DO SUL 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 
RECTE.(S) 	 :JEFFERSON SCHNEIDER DE BARROS & CIA LTDA - 

ME 
ADV.(A/S) 	 :CARLOS FREDERICO FELDMANN 

RECDO.(A/S) 	 :ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
AM. CURIAE. 	 :ASSOCIACAO BRASILEIRA DE ASSESSORIA E 

PLANEJAMENTO TRIBUTARIO, FISCAL E 

PROTECAO AOS DIREITOS DO CONSUMIDOR E DO 
CONTRIBUINTE - ABAPLAT 

ADV.(A/S) 	 :LEONARDO BRAUNE E OUTRO(S) 
AM. CURIAE. 	 :FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DE BENS E SERVIÇOS 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - 

FECOMÉRCIO 
ADV.(A/S) 	 :RAFAEL PANDOLFO 
AM. CURIAE. 	 :ESTADO DE SÃO PAULO 
PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 
questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §50, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 
Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 
Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a I nfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Bradl. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico Mtp://www.stflus.br/portallautentIcacaoi  sob o número 11922555. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 665.134 MINAS GERAIS 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 
RECTE1S) 	 :Fmc QUIMICA DO BRASIL LTDA. 
ADV.WS) 	 :LUIZ ROBERTO PEROBA BARBOSA 
ADV4A/S) 	 :SAUL TOURINHO LEAL 
RECDO1A/S) 	:ESTADO DE MINAS GERAIS 
ADv.(A/s) 	:ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
Am. CURIAE. 	:ESTADO DE SÃO PAULO 
PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AM. CURIAE. 	:ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
FROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MATO 

GROSSO DO SUL 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 
questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §52, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 
Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 
Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-22001 de 24M8/2001i  que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira • ICP-Brasil. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico http:fivniiwattjus.briportallautenticacaor sob o número 11922534. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 612.707 SÃO PAULO 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 
REcTE.(S) 	 :ESTADO DE SÃO PAULO 
PROC.U/SMES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECDO.(A/S) 	:SAMIR ACHÔA ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C 

LTDA 
ADV.(A/S) 	 :WALTER JOSE FAIAD DE MOURA E OuTRo(A/S) 
Am. CURIAE. 	:MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO 
Am. CURIAE. 	:CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS - CNSP 
ADV.(A/S) 	 :JÚLIO BONAFONTE 
Am. CURIAE. 	:ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS SERVIDORES DO 

PODER JUDICIÁRIO - ÁNSJ 
ADV.(A/S) 	 :JULIO BONAFONTE 
Am. CURIAE. 	:ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCÁA/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
Am. CURIAE. 	:CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL -CFOAB 
ADV.(A/S) 	 :MARCUS VINÍCIUS FURTADO COELHO E 

OUTRO(A/S) 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 

do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 

questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §52, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a dentificação 

dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 

Brasília, 21 de outubro de 2016. 

• Ministro Edson Fachin 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a IMraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 	O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico http://vam.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 11922547. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 705.423 SERGIPE 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 
RECTE.(S) 	 :MUNICÍPIO DE ITABI 
ADv.(A/s) 	 :JONAS GOMES DE MOURA NETO E OUTRO(A/S) 
REcDo.(A/s) 	:UNIÃO 
PRoc.Ws)(Es) 	:PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTDon/s) 	:CONFEDERAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS - 

CNM 
Anv.(A/S) 	 :PAULO ANTÓNIO CALIENDO VELLOSO DA 

SILVEIRA E OUTRO(A/S) 
INTDO.(A/S) 	 :ABRASE - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS 

SECRETARIAS DE FINANÇAS DAS CAPITAIS 
ADV.(A/S) 	 :RICARDO ALMEIDA RIBEIRO DA SILVA E 

OUTRO(A/S) 
AM. CURIAE. 	 :ESTADO DA PARAIBA 
PROCÁA/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBA 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 
questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §52, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 
Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 
Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24108/2001, que institui a Intraestrulura de Chaves Públicas Bradei:a • ICP-Brasil. O 
documento pode ser amassado no endereço eletr.:mico http://www.stf.jus.bdportagautenticacao/ sob o número 11922551. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 718.874 Rio GRANDE DO SUL 

RELATOR 
RECTE.(S) 
PROC.(A/S)(ES) 
RECDO.(A/S) 
ADV.(A/S) 
AM. CURIAE. 
ADV.(A/S) 

AM. CURIAE. 

ADv.(A/S) 

AM. CURIAE. 

ADV.(A/S) 
AM. CURIAE. 

Aov.(A/S) 
CURIAE. 

ADV.(A/S) 

AM. CURIAE. 

ADV.(A/S) 
AM. CURIAE. 

ADV4A/S) 
AM. CURIAE. 

Aov.(A/S) 

AM. CURIAE. 

ADv.(A/S) 

:MIN. EDSON FACHIN 
:UNIÃO 
:PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
:JOSE CARLOS STANISZEWSK1 
:RAPHAEL DUARTE DA SILVA E OUTRO(A/S) 
:ASSOCIAÇÃO INDUSTRIAL DO PIAUÍ - Ali' 
:LEONARDO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS E 
OUTRO(A/S) 

:APASSUL - ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES E 
COMERCIANTES DE SEMENTES E MUDAS DO RIO 
GRANDE DO SUL 

:LEONARDO ORTOLAN GRAZZIOTIN E 
OUTRO(A/S) 

:ANDATERRA - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE 
DEFESA DOS AGRICULTORES PECUARISTAS E 
PRODUTORES DA TERRA 

:RAFAEL PELICIOLLI NUNES E OUTRO(A/S) 
: ABI EC - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS 
INDÚSTRIAS EXPORTADORAS DE CARNES 

:IGOR MAULER SANTIAGO E OUTRO(A/S) 
:SOCIEDADE RURAL BRASILEIRA 
:MARCELO GUARITA BORGES BENTO E 
OUTRO(A/S) 

:ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE FRIGORÍFICOS 
ABRAFRIGO 

:FABRICCIO PETRELI TAROSSO E OUTRO(A/S) 
:ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DO 
ARROZ - ABIARROZ 

:MAURÍCIO PEREIRA FARO E OUTRO(A/S) 
:ASSOCIACÃO BRASILEIRA DOS CRIADORES DE 
ZEBU 

:BRENO FERREIRA MARTINS VASCONCELOS E 
OUTRO(A/S) 

:SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - 
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PARANÁ/SENAR-
PR 

:MARCIA CRISTINA STIER STACECHEN 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2200-2/2001 de 24/08/2001, que Institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira. ICP-Brasil. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.briportal/aulenlicacao/  sob o número 11922552, 
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Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 
do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 
questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §5°, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 
Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 
Relator 

Documento assinado digitalmente 

2 

Documento assinado digitalmente conforme MP ris 2.200-22001 de 24/08/2001, que Institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira- ICP-Brasil. O 
documento pode ser amuado no endereço eletrônico MMINavve.stf.jus.briaortallautenticacaal soba número 11922552. 



RECURSO EXTRAORDINÁRIO 796.939 RIO GRANDE DO SUL 

RELATOR 	 :MIN. EDSON FACHIN 
REcTE.(s) 	 :UNIÃO 
PROC.(A/S)(ES) 	:PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECDO.(A/S) 	 :TRANSPORTADORA AUGUSTA SP LIDA 
ADV.(A/S) 	 :AUGUSTO AZEVEDO 
Aro. CURIAE. 	 :CONFEDERAÇÃO NACIONAL DA INDÚSTRIA - CN1 
ADV.(A/S) 	 :CASSIO AUGUSTO MUNIZ BORGES E OUTRO(A/S) 
AM. CURIAE. 	 :ABRASP- ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DOS 

PRODUTORES DE SOLUÇÕES PARENTERAIS 
ADV.(A/S) 	 :DANILO MARQUES DE SOUZA E OUTRO(A/S) 

ADv.(A/S) 	 :FÁBIO PALLARETT1 CALCINI 
CURIAE. 	:CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB 
ADV.(A/S) 	 :OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JÚNIOR 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 

do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 

questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §50, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 

Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

Documento assinado digitalmente conforme MP n 2.200.2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil. O 
documento pode ser acossado no endereço eletrúnico htlp://mnv.stiljus.bdportallautenticacao/ sob o número 11922553. 
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RECURSO EXTRAORDINÁRIO 940.769 Rio GRANDE DO SUL 

RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 
RECTE.(S) 	 :ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECAO DO 

RIO GRANDE DO SUL - OAB/RS 
ADV1A/S) 	 :RAFAEL NICHELE 
RECDO.(A/S) 	:MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 
Apv4A/S) 	 :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO 

ALEGRE 
Am. CURIAE. 	:CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB 
ADV.(A/S) 	 :OSWALDO PINHEIRO RIBEIRO JUNIOR E 

OUTRO(A/S) 

Despacho: Reconhecida a repercussão geral, impende a suspensão 

do processamento dos feitos pendentes que versem sobre a presente 

questão e tramitem no território nacional, por força do art. 1.035, §52, do 
CPC. 

À Secretaria para as providências cabíveis, sobretudo a cientificação 
dos órgãos do sistema judicial pátrio. 

Publique-se. 

Brasília, 21 de outubro de 2016. 

Ministro Edson Fachin 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

DoCumento assinado digitalmente conforme MP n 2.200-2/2001 de 24/08/2001. que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira. ICP-Brasil. O 
documento pode ser amassado no endereço eletrônico http://vernattjus.briportal/autemicacao/  sob o número 11922554. 
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